
BIBLIOTECA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO                                                             
INFORME DE REFERÊNCIA DOUTRINÁRIA - Compilação de todos os Informes encaminhados no mês            SETEMBRO/2019 

 
SEMANA DE 02 A 13 DE SETEMBRO DE 2019 
 

1. "NOSSO sistema prisional já não admite inércia". Justiça e Cidadania, Rio de Janeiro, v.20, n.228, p. 40-45, 

ago. 2019. 
 

2. COMUNICAÇÃO, política e democracia. Justiça e Cidadania, Rio de Janeiro, v.20, n.228, p. 24-29, ago. 

2019.   
 

3. ALVARENGA, Reinaldo Cavalcanti da Silva. Imagem corporal: a perspectiva do direito à saúde na diferença 
funcional. Brevíssimo panorama da legislação portuguesa. Revista da EMERJ, Rio de Janeiro, v.21, n.2, p. 

216-238, maio/ago. 2019. 
 

4. ALVES, Marcelo Mayora. Codificando na ditadura: sobre o código penal de 1969. Revista de Estudos 
Criminais, São Paulo, v.17, n.69, p. 91-121, abr./jun. 2018. 

 
5. AMADO, Juan Antonio García. É possível ser antikelseniano sem mentir sobre Kelsen? Revista da EMERJ, 

Rio de Janeiro, v.21, n.2, p. 52-118, maio/ago. 2019. 
 

6. ANDERSON, Rogério Oliveira. A multipropriedade no direito agrário - Lei n. 13.777/2018: novas perspectivas 
na exploração do imóvel rural. Revista Síntese Direito Imobiliário, São Paulo, v.9, n.49, p. 26-29, jan./fev. 

2019. 
 

7. ANGELO, Natieli Giorisatto de; CARVALHO, Thiago Fabres de. A justiça restaurativa à luz das contribuições 
abolicionistas como modelo efetivamente alternativo de administração dos conflitos. Revista de Estudos 
Criminais, São Paulo, v.17, n.69, p. 73-90, abr./jun. 2018. 

 
8. ANTUNES, Euzebio Henzel. A viabilidade do uso do big data para o pagamento dos tributos indiretos pelos 

contribuintes de fato com base no princípio da capacidade contributiva. Revista de Estudos Tributários, São 

Paulo, v.21, n.125, p. 65-87, jan./fev. 2019. 
 

9. ARRUDA, Milviane. Ação monitória como alternativa para recuperação de crédito. Revista Síntese Direito 
Empresarial, Porto Alegre, v.12, n.67, p. 103-106, mar./abr. 2019. 

 
10. ASSIS, Araken de; PORTO, Sergio Gilberto. Efeitos da recuperação judicial sobre penhora de dinheiro. 

Revista Magister de Direito Civil e Processual Civil, Porto Alegre, v.13, n.77, p. 5-27, mar./abr. 2017. 

 
11. ASSUNÇÃO, Yedda Christina Ching-San Filizzola. Limites da aplicabilidade da lei n. 11.340/2006. Revista da 

EMERJ, Rio de Janeiro, v.21, n.2, p. 139-147, maio/ago. 2019. 

 
12. BARRETO, Rodrigo Silva. Entre expansão ou delimitação do critério biológico da inimputabilidade penal do 

Art. 26 do CP. Revista Magister de Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v.15, n.90, p. 108-123, 

jun./jul. 2019. 
 

13. BEDANI, Rebeca Soraia Gaspar. O 'monstro' da reforma tributária. Revista Bonijuris, Curitiba, v.30, n.650, p. 

72-77, fev./mar. 2018. 
 

14. BEZ-BATTI, Gabriel. A reforma tributária no Brasil de Bolsonaro. Revista de Estudos Tributários, São 

Paulo, v.21, n.125, p. 50-59, jan./fev. 2019. 
 

15. BLASKESI, Eliane. Multipropriedade ou time-sharing: primeiras impressões. Revista Síntese Direito 
Imobiliário, São Paulo, v.9, n.49, p. 30-42, jan./fev. 2019. 

 
16. BONATO, Mayra Pino. Garantia parcial da execução e a questão relativa à comprovação de regularidade 

fiscal do executado. Revista de Estudos Tributários, São Paulo, v.21, n.125, p. 123-133, jan./fev. 2019. 

 
17. BORBA, Bruna Estima; COELHO, André Felipe Canuto. Gastos fiscais: regalia sob forma de despesa pública 

indireta? Revista de Informação Legislativa, Brasília, v.56, n.222, p. 181-199, abr./jun. 2019. 

 
18. BORTOLETTO, Ronaldo Rodrigues de Oliveira; FREITAS, Cinthia Obladen de Almendra. As criptomoedas e 

a lavagem de dinheiro. Revista Magister de Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v.15, n.90, p. 

52-71, jun./jul. 2019. 
 

19. BOTTINO, Thiago; VICTER, Renata Maccacchero. Eficiência, incentivos à cooperação e o acordo de 
supervisão no âmbito dos processos administrativos sancionadores na CVM. Revista de Estudos Criminais, 

São Paulo, v.17, n.69, p. 139-169, abr./jun. 2018. 
 

20. CABRAL, Angelo Antonio. O ocaso do bancário. Revista Bonijuris, Curitiba, v.30, n.650, p. 150-157, 

fev./mar. 2018. 
 

21. CAPONI, Remo. European minimum standards for courts: independence, specialization, efficiency - a glance 



from Italy. Revista da EMERJ, Rio de Janeiro, v.21, n.2, p. 11-39, maio/ago. 2019. 

 
22. CARDOSO NETO, Nicolau; COSTA, Felipe. Boas práticas de gestão em usinas hidrelétricas de energia - vias 

para a sustentabilidade. Revista Magister de Direito Ambiental e Urbanístico, Porto Alegre, v.14, n.84, p. 5-

26, jun./jul. 2019. 
 

23. CARNEIRO, Maria Francisca. Antropologia jurídica - aspectos. Revista Bonijuris, Curitiba, v.30, n.650, p. 16-

17, fev./mar. 2018. 
 

24. CARVALHO, Rodrigo Cesar Picon de. O dilema da arbitragem. Revista Bonijuris, Curitiba, v.30, n.650, p. 

92-104, fev./mar. 2018. 
 

25. CASTANHO, Valéria. A transparência e os desafios dos sites públicos na sociedade da informação: a 
experiência do Senado Federal. Revista de Informação Legislativa, Brasília, v.56, n.222, p. 265-285, 

abr./jun. 2019.  
 

26. CASTRO, Matheus Felipe de. Abrenuntio satanae! A colaboração premiada na lei n. 12.850/2013: um novo 
paradigma de sistema penal contratual? Revista de Estudos Criminais, São Paulo, v.17, n.69, p.171-219, 

abr./jun. 2018. 
 

27. CAVALCANTE, Jouberto de Quadros Pessoa; JORGE NETO, Francisco Ferreira. Eu, teletrabalhador. 
Revista Bonijuris, Curitiba, v.30, n.650, p. 169-176, fev./mar. 2018. 

 
28. CAVALCANTE, Márcio André Lopes. Breves comentários à Lei n. 13.777/2018 (condomínio em 

multipropriedade). Revista Síntese Direito Imobiliário, São Paulo, v.9, n.49, p. 9-25, jan./fev. 2019. 

 
29. ______. Lei n. 13.775/2018: regulamenta a duplicata sob a forma escritural ("duplicata virtual"). Revista 

Síntese Direito Empresarial, Porto Alegre, v.12, n.67, p. 9-27, mar./abr. 2019. 

 
30. CHEMIM, Rodrigo. Um fantasma ronda a lava-jato. Revista Bonijuris, Curitiba, v.30, n.650, p. 20-24, 

fev./mar. 2018. 
 

31. CORDEIRO, Néfi; LIMA, Anderson Zacarias Martins. A magnitude da insignificância. Revista Bonijuris, 

Curitiba, v.30, n.650, p. 78-91, fev./mar. 2018. 
 

32. COSTA, Kerton Nascimento e; MESSIAS, Letícia de Sousa. Responsabilidade civil decorrente de dano 
ambiental: a teoria da responsabilidade integral. Revista Magister de Direito Ambiental e Urbanístico, Porto 

Alegre, v.14, n.84, p. 87-94, jun./jul. 2019. 
 

33. CURY, Ana Paula Souza. Planos de saúde usam congresso para subverter lei. Revista Bonijuris, Curitiba, 

v.30, n.650, p. 17-18, fev./mar. 2018. 
 

34. DANTAS, Bruno; GOMES, Valdecyr Maciel. A governança nas agências reguladoras: uma proposta para o 
caso de vacância. Revista de Informação Legislativa, Brasília, v.56, n.222, p. 11-31, abr./jun. 2019. 

 
35. DIAS, Eduardo Rocha; TEIXEIRA, Heloysa Simonetti. Quando o grafite é coberto de cinza: solução de conflito 

à luz da teoria dos princípios de Humberto Ávila. Revista de Informação Legislativa, Brasília, v.56, n.222, 

p.109-131, abr./jun. 2019. 
 

36. DOTTI, Rene Ariel. O pobre no direito penal. Revista Bonijuris, Curitiba, v.30, n.650, p. 120-122, fev./mar. 

2018. 
 

37. DUARTE, Antonio Aurelio Abi Ramia. O papel do julgador na jurisdição moderna. Revista da EMERJ, Rio de 

Janeiro, v.21, n.2, p. 127-138, maio/ago. 2019. 
 

38. FAYET, Fabio Agnet; FADANELLI, Isadora Costi. O (des)cabimento dos discursos religiosos no estado laico: 
a problemática da anencefalia sob a óptica da dignidade da mulher. Revista de Estudos Criminais, São 

Paulo, v.17, n.69, p. 51-71, abr./jun. 2018. 
 

39. FIGUEIREDO, Claudia Regina Althoff; BRASIL, Suzette Mailú Rovaris. A família moderna e a lei. Revista 
Bonijuris, Curitiba, v.30, n.650, p. 140-149, fev./mar. 2018. 

 
40. FOSSATI, Gutavo Schneider; ALVES, Waldir. IOF sobre contratos de mútuo com quem não desenvolve 

atividade financeira ou análoga. Revista de Informação Legislativa, Brasília, v.56, n.222, p. 235-263, 

abr./jun. 2019. 
 

41. FUX, Luiz; BODART, Bruno Vinícius da Rós. O novo Código de Processo Civil: superando as fronteiras entre 
common law e civil law. Revista da EMERJ, Rio de Janeiro, v.21, n.2, p. 119-126, maio/ago. 2019. 

 
42. GOMIDE, Alexandre Junqueira. Tempos de crise: controvérsias envolvendo a extinção do compromisso de 

venda e compra de imóveis. Revista Síntese Direito Imobiliário, São Paulo, v.9, n.49, p. 53-81, jan./fev. 

2019. 
 

43. GONÇALVES, Raphael Magno Vianna. Contrato de transporte aéreo internacional. Revista de Informação 
Legislativa, Brasília, v.56, n.222, p. 33-50, abr./jun. 2019. 



 
44. HAMILTON, Sergio Demoro. O interrogatório do réu no projeto de Código de Processo Penal. Revista 

Magister de Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v.15, n.90, p. 20-29, jun./jul. 2019. 

 
45. HARADA, Kiyoshi. Reforma tributária, uma panaceia para todos os males. Revista de Estudos Tributários, 

São Paulo, v.21, n.125, p. 60-64, jan./fev. 2019. 
 

46. ISHIKAWA, Lauro; FROTA JR., Clóvis Smith. A abstração do controle difuso de constitucionalidade brasileiro. 
Revista de Informação Legislativa, Brasília, v.56, n.222, p. 133-154, abr./jun. 2019. 

 
47. JORDÃO, Eduardo Ferreira et al. A produção legislativa do Congresso Nacional sobre agências reguladoras. 

Revista de Informação Legislativa, Brasília, v.56, n.222, p. 75-107, abr./jun. 2019. 

 
48. KAHWAGE, Tharuell Lima; SEVERI, Fabiana Cristina. Para além de números: uma análise dos estudos sobre 

a feminização da magistratura. Revista de Informação Legislativa, Brasília, v.56, n.222, p. 51-73, abr./jun. 

2019. 
 

49. KARPAT, Rodrigo. Condomínio: Juizados Especiais Cíveis (JEC) e a possibilidade de demanda dos 
condomínios, após o advento do novo Código de Processo Civil. Revista Síntese Direito Imobiliário, São 

Paulo, v.9, n.49, p. 82-83, jan./fev. 2019. 
 

50. KESIKOWSKI, Arthur Daniel Calasans. Direito processual civil for dummies. Revista Bonijuris, Curitiba, v.30, 

n.650, p. 277-279, fev./mar. 2018. 
 

51. LEITE, Vítor Thaler Teixeira. Tributação das bases econômicas e reforma tributária. Revista de Estudos 
Tributários, São Paulo, v.21, n.125, p. 9-27, jan./fev. 2019. 

 
52. MACHADO, Carlos Henrique; BALTHAZAR, Ubaldo Cesar. A reforma tributária como instrumento de 

efetivação da justiça distributiva: uma abordagem histórica. Revista de Estudos Tributários, São Paulo, v.21, 

n.125, p. 28-49, jan./fev. 2019. 
 

53. MACHADO, Janaína Alves Porto Pandim Barbosa. A extradição no direito brasileiro. Revista Bonijuris, 

Curitiba, v.30, n.650, p. 280-281, fev./mar. 2018. 
 

54. MARQUES, Oswaldo Henrique Duek; FULLER, Paulo Henrique Aranda. Do prazo prescricional das sanções 
penais previstas para as pessoas jurídicas em crimes ambientais. Revista Magister de Direito Penal e 
Processual Penal, Porto Alegre, v.15, n.90, p. 5-19, jun./jul. 2019. 

 
55. MARTINS FILHO, Felinto Alves; DIAS, Eduardo Rocha. Decisão judicial e limites interpretativos: reflexões 

jurídico-filosóficas acerca da interceptação telefônica no caso Lula e Dilma Rousseff. Revista Magister de 
Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v.15, n.90, p. 80-93, jun./jul. 2019. 

 
56. MARTINS, Ives Gandra da Silva. A imunidade das filantrópicas. Revista Bonijuris, Curitiba, v.30, n.650, p. 

62-70, fev./mar. 2018. 
 

57. MATTOS, Carlos Eduardo de. Educação: casos de suspensão de imunidade tributária. Revista de Estudos 
Tributários, São Paulo, v.21, n.125, p. 88-100, jan./fev. 2019. 

 
58. MEIRELES, Edilton; LIMA, Kaique Martine Caldas de. Um estudo sobre a problemática dos danos morais no 

Brasil. Revista Magister de Direito Civil e Processual Civil, Porto Alegre, v.13, n.77, p. 87-101, mar./abr. 

2017. 
 

59. MELEK, Marlos Augusto. A reforma trabalhista em cinco atos. Revista Bonijuris, Curitiba, v.30, n.650, p. 45-

50, fev./mar. 2018. 
 

60. MENDES, Gilmar Ferreira. O controle de constitucionalidade das leis penais e o princípio da 
proporcionalidade. Revista Magister de Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v.15, n.90, p. 30-

51, jun./jul. 2019. 
 

61. MIRANDA, Marcos Paulo de Souza. Particularidades da ação civil pública na defesa do patrimônio cultural. 
Revista Magister de Direito Ambiental e Urbanístico, Porto Alegre, v.14, n.84, p. 95-127, jun./jul. 2019. 

 
62. MIRANDA, Matheus de Alencar e; AGAPITO, Leonardo Simões. A lei n. 13.654/2018 e os crimes de furto e 

roubo: críticas e proposições interpretativas. Revista de Informação Legislativa, Brasília, v.56, n.222, p.155-

180, abr./jun. 2019. 
 

63. MONTEIRO NETO, Nelson. Sobre os embargos de declaração. Revista Magister de Direito Civil e 
Processual Civil, Porto Alegre, v.13, n.77, p. 102-118, mar./abr. 2017. 

 
64. MORAES, Janaína Gomes Garcia de. The death and resurrection of the twofold admissibility of exceptional 

appeals in the new CPC. Revista de Informação Legislativa, Brasília, v.56, n.222, p. 287-303, abr./jun. 2019. 

 
65. MOURA, Bruno de Oliveira. A imprudência como sucedâneo do dolo faltante: nótula sobre o argumento a 

mariori ad minus no direito penal. Revista de Estudos Criminais, São Paulo, v.17, n.69, p. 21-49, abr./jun. 

2018. 



 
66. MOUSTAIRA, Elina N. The right to an effective enforcement and state responsibilities (including transnational 

aspects) Greece. Revista da EMERJ, Rio de Janeiro, v.21, n.2, p. 40-51, maio/ago. 2019. 

 
67. OLIVEIRA, Alysson José de Andrade. As contratações públicas e a redução das desigualdades sociais e 

regionais: tratamento diferenciado conferido às microempresas e às empresas de pequeno porte sediadas 
local ou regionalmente. Revista Síntese Direito Empresarial, Porto Alegre, v.12, n.67, p. 72-98, mar./abr. 

2019. 
 

68. OLIVEIRA, Leonardo Alves de. A lei da palmada e o caso do menino Bernardo sob o prisma do direito de 
família mínimo. Revista Bonijuris, Curitiba, v.30, n.650, p. 9-12, fev./mar. 2018. 

 
69. OLIVEIRA, Rafael Guimarães de; RANGEL, Tauã Lima Verdan. Da família afetivada: o alargamento do 

vocábulo família à luz da tábua principiológica constitucional. Revista Jurídica, Porto Alegre, v.68, n.496, p. 

33-56, fev. 2019. 
 

70. OLIVEIRA, Thalles Passos de. Improbidade administrativa e implementação de políticas públicas: a omissão 
do administrador como ofensa à dignidade. Revista da EMERJ, Rio de Janeiro, v.21, n.2, p. 238-262, 

maio/ago. 2019. 
 

71. PANUTTO, Peter; MARTINS, José Eduardo Figueiredo de Andrade. O direito intertemporal na aplicação dos 
precedentes judiciais vinculantes estabelecidos pelo novo Código de Processo Civil. Revista Magister de 
Direito Civil e Processual Civil, Porto Alegre, v.13, n.77, p. 71-86, mar./abr. 2017. 

 
72. PINHEIRO, Cristiano Cota; RIBEIRO, José Cláudio Junqueira; HENRIQUES FILHO, Tarcisio Humberto 

Parreiras. Entraves para a disposição final ambientalmente adequada de resíduos sólidos urbanos no Brasil: 
uma análise dos desafios para o cumprimento da lei n. 12.305/2010. Revista Magister de Direito Ambiental 
e Urbanístico, Porto Alegre, v.14, n.84, p. 48-86, jun./jul. 2019. 

 
73. PISKE, Oriana. A função social da magistratura na contemporaneidade. Revista Bonijuris, Curitiba, v.30, 

n.650, p. 8-9, fev./mar. 2018. 
 

74. RABESCHINI, André Gomes. Interceptação telefônica. Revista Bonijuris, Curitiba, v.30, n.650, p. 282-283, 

fev./mar. 2018. 
 

75. RAJA, João. Termos de uso: a quem pertence a propriedade intelectual daquilo que você produz na internet? 
Revista Síntese Direito Empresarial, Porto Alegre, v.12, n.67, p. 99-102, mar./abr. 2019. 

 
76. REIS, Wanderlei Jose dos. Pessoa jurídica na berlinda. Revista Bonijuris, Curitiba, v.30, n.650, p. 124-127, 

fev./mar. 2018. 
 

77. RIBEIRO, Érica Bezerra Queiroz; MACHADO, Bruno Amaral. Transparência máxima: as restrições ao direito 
de acesso a informações no Brasil, Chile e México. Revista de Informação Legislativa, Brasília, v.56, n.222, 

p. 215-234, abr./jun. 2019. 
 

78. RINCEANU, Johanna. A tradução como problema metodológico no âmbito da comparação jurídico-penal. 
Revista de Estudos Criminais, São Paulo, v.17, n.69, p. 7-20, abr./jun. 2018. 

 
79. RIOS, Raphaella Benetti da Cunha; RESQUETI, Laís Berti. A banalidade do mal nas prisões. Revista 

Bonijuris, Curitiba, v.30, n.650, p. 128-138, fev./mar. 2018. 

 
80. RISTER, Carla Abrantkoski. A relevância da cooperação internacional para o aprofundamento do combate à 

corrupção no Brasil. Revista Magister de Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v.15, n.90, p. 94-

107, jun./jul. 2019. 
 

81. ROMANO, Rogerio Tadeu. Os juros. Revista Síntese Direito Empresarial, Porto Alegre, v.12, n.67, p.33-50, 

mar./abr. 2019. 
 

82. ROSSI, Carlos Alberto Del Papa. A prova pericial no novo CPC. Revista Bonijuris, Curitiba, v.30, n.650, 

p.266-276, fev./mar. 2018. 
 

83. SAAD-DINIZ, Eduardo. Política regulatória, enforcement e compliance: análise dos lineamientos da oficina 
anticorrupção da procuradoria Argentina. Revista Magister de Direito Penal e Processual Penal, Porto 

Alegre, v.15, n.90, p. 72-79, jun./jul. 2019. 
 

84. SALVADOR, Sérgio Henrique. Os professores, a PEC 287/16 e o futuro do benefício previdenciário. Revista 
Bonijuris, Curitiba, v.30, n.650, p. 6-7, fev./mar. 2018. 

 
85. SANTANNA, Ana Carolina Squadri. Matéria pacificada e o abuso do direito de defesa: hipótese de tutela de 

evidência. Revista da EMERJ, Rio de Janeiro, v.21, n.2, p. 164-180, maio/ago. 2019. 

 
86. SARKIS, Jamilla Monteiro; MARQUES, Leonardo Augusto Marinho. O arrependimento como pressuposto de 

validade da confissão: moralidade e penitência cristã na aplicação da pena. Revista de Estudos Criminais, 

São Paulo, v.17, n.69, p. 123-138, abr./jun. 2018. 
 



87. SERAU JR., Marco Aurelio. Perspectivas para a reforma previdenciária (PEC 287/16). Revista Bonijuris, 

Curitiba, v.30, n.650, p. 13-15, fev./mar. 2018. 
 

88. SILVA, Maceno Lisboa da. A tributação das sociedades pluriprofissionais. Revista Síntese Direito 
Empresarial, Porto Alegre, v.12, n.67, p. 51-71, mar./abr. 2019. 

 
89. SOUZA NETTO, Jose Laurindo de. A tentação da prova ilícita. Revista Bonijuris, Curitiba, v.30, n.650, p. 

158-168, fev./mar. 2018. 
 

90. SOUZA, Rodrigo Trindade de. A reforma Godzilla. Revista Bonijuris, Curitiba, v.30, n.650, p. 28-44, fev./mar. 

2018. 
 

91. TARTUCE, Flavio. Estatuto da pessoa com deficiência, o Código Civil e o Código de Processo Civil. Projeto 
de lei do Senado Federal n. 757/2015. (Parecer). Revista Magister de Direito Civil e Processual Civil, Porto 

Alegre, v.13, n.77, p. 49-70, mar./abr. 2017. 
 

92. TAUK, Caroline Somesom. Produção legislativa no presidencialismo de coalizão: há espaço para mudanças? 
Revista de Informação Legislativa, Brasília, v.56, n.222, p. 201-213, abr./jun. 2019. 

 
93. THEODORO JR., Humberto. A garantia do devido processo legal e a busca da verdade. Revista Magister de 

Direito Civil e Processual Civil, Porto Alegre, v.13, n.77, p. 28-48, mar./abr. 2017. 

 
94. TRENTIN, Fernanda; REINEHR, Pamela Cristina Fão. Adoção à venda. Revista Bonijuris, Curitiba, v.30, 

n.650, p. 106-119, fev./mar. 2018. 
 

95. VIEIRA, Luis Guilherme. (Des)inteligência policial: prova ilícita e/ou ilegítima. Revista da EMERJ, Rio de 

Janeiro, v.21, n.2, p. 148-163, maio/ago. 2019. 
 

96. WALDRAFF, Célio Horst. Todo o poder ao juiz. Revista Bonijuris, Curitiba, v.30, n.650, p. 52-61, fev./mar. 

2018. 
 

97. ZANINI, Leonardo Estevam de Assis. O caráter sociourbanístico do direito de superfície na Alemanha. 
Revista Magister de Direito Ambiental e Urbanístico, Porto Alegre, v.14, n.84, p. 27-47, jun./jul. 2019. 

 
98. ZILVETI, Fernando Aurelio; NOCETTI, Daniel Azevedo. Direito de imagem: a polêmica tributação dos 

jogadores de futebol. Revista de Estudos Tributários, São Paulo, v.21, n.125, p. 101-122, jan./fev. 2019. 

 

 
 
SEMANA DE 16 A 27 DE SETEMBRO DE 2019 
 

1. ALMEIDA, Jose Gabriel Assis de. A responsabilidade civil no transporte de cargas: aplicabilidade da tese 
decorrente do julgamento do tema n. 210 pelo Supremo Tribunal Federal em situações de sub-rogação de 
direitos indenizatórios a seguradoras. Revista do Advogado, São Paulo, v.39, n.142, p. 51-61, jun. 2019. 

 
2. ALVES, Giovani Ribeiro Rodrigues; POLETTO, Matheus Filipe. A limitação quantitativa dos créditos 

trabalhistas na lei de falências sob a perspectiva da análise econômica do direito. Revista ESMAT (Escola 

Superior da Magistratura Tocantinense), Palmas, v.10, n.16, p. 153-164, jul./dez. 2018. 
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